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Resumo

	 Este estudo teve como objetivo 
verificar, através de uma revisão sistemá-
tica de ensaios clínicos aleatorizados, se a 
estimulação elétrica funcional endovaginal 
proporciona ou não benefícios às pacientes 
com incontinência urinária de esforço, e 
demonstrar qual modalidade de tratamento 
conservador apresenta melhores resultados 
na terapêutica dessas mulheres: a estimu-
lação elétrica funcional endovaginal, os 
cones vaginais ou a realização de exercí-
cios perineais. Para tanto, foram realiza-
das buscas nas principais bases de dados 
científicos, por estudos que atendessem a 
pergunta da pesquisa, tipo de intervenção 
e tipo de participantes selecionados. To-
das as terapias pesquisadas apresentaram 
melhora dos sintomas da incontinência 
urinária de esforço; no entanto, segundo 
os desfechos avaliados, apresentaram di-
ferença no resultado comparativo. Quanto 
às perdas urinárias, ao pad-test e à força 
da musculatura perineal, a realização dos 
exercícios pélvicos obteve os melhores 
resultados. Já a terapia por estimulação 
elétrica endovaginal (EEEV) e a terapia 
com os cones apresentaram resultados se-
melhantes, não sendo encontrada diferen-
ça significativa em nenhum dos desfechos 
analisados. De acordo com os achados 
obtidos nesta revisão sistemática, enten-
demos que o tratamento pela estimulação 
elétrica traz benefícios às pacientes com 

incontinência urinária de esforço. Os exer-
cícios pélvicos demonstraram ser a tera-
pia que reduz mais significativamente os 
sintomas ocasionados por esta condição.

PALAVRAS-CHAVE: Ensaios clínicos ale-
atórios; Incontinência urinária de esforço; 
Estimulação elétrica;  Assoalho  pélvico; Ele-
troestimulação endovaginal; Transvaginal.

Introdução

	 A incontinência urinária (IU) é 
definida, pela Sociedade Internacional de 
Continência, como a perda involuntária 
de urina objetivamente demonstrável, que 
constitui um problema social ou higiêni-
co1-3. A forma mais prevalente de IU na 
mulher é a incontinência urinária de es-
forço (IUE), que é caracterizada pela per-
da involuntária de urina durante a tosse, 
espirro ou exercícios físicos, tal como as 
atividades esportivas que promovam uma 
mudança súbita de posição3-5. Estima-se 
que 49% das mulheres com sintomas de 
incontinência urinária apresentam a IUE6,7. 
Este tipo de incontinência pode ser identi-
ficado urodinamicamente, quando há per-
da de urina durante o aumento da pressão 
intravesical, excedendo a pressão uretral 
máxima na ausência de contração do mús-
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culo detrusor2,8. 
	 Inúmeros são os fatores associa-
dos ao desenvolvimento da incontinência 
urinária, destacando-se: idade, raça, pari-
dade, tipo de parto, índice de massa corpó-
rea, estado hormonal, uso de medicações, 
uso de álcool e cafeína, comorbidades, 
como a associação com a hipertensão ar-
terial e a situação socioeconômica9. Dentre 
as modalidades clínicas para o tratamento 
da IUE, assinalam-se as técnicas compor-
tamentais e o tratamento fisioterapêutico, 
com destaque para os exercícios perineais, 
a eletroestimulação funcional do assoalho 
pélvico e a terapia com cones vaginais10. 
	 Esta revisão sistemática tem como 
finalidade revisar sistematicamente qual 
tratamento conservador pode ser conside-
rado o de primeira opção na terapêutica 
aplicada na IUE, verificando se a EEEV 
promove benefícios ao paciente com IUE 
em relação a um grupo controle, e reali-
zar uma análise comparativa entre a EEEV 
com os exercícios pélvicos e com os cones 
vaginais, que são modalidades largamente 
utilizadas em nossa prática clínica.

Materiais e Métodos

	 O tipo de estudo desenvolvido foi 
uma revisão sistemática de ensaios clíni-
cos aleatorizados. A amostra consistiu em 
ensaios clínicos aleatorizados, que con-
templavam mulheres que apresentavam 
IUE com diagnóstico por classificação de 
sintomas e/ou exame urodinâmico. Um 
dos grupos de intervenção do ensaio clí-
nico deveria necessariamente incluir o uso 
da estimulação elétrica funcional endova-
ginal dos músculos do assoalho pélvico, 
seja em comparação a um grupo controle 
e/ou placebo ou a outras modalidades tera-
pêuticas, tais como: cones vaginais, exer-
cícios direcionados aos músculos pélvicos 
e/ou correlatos, como os músculos abdo-

minais e adutores da coxa utilizados nos 
protocolos de Kegel11 e de Bo8. 
	 A análise dos dados foi realizada, 
entre todos os casos tratados com estimula-
ção elétrica funcional endovaginal versus 
os tratados com placebo ou controle; todos 
os casos tratados com estimulação elétri-
ca funcional endovaginal versus todos os 
casos tratados com exercícios pélvicos ou 
cones vaginais. Dois revisores avaliaram 
independentemente os títulos e os resu-
mos de todos os relatos de ensaios clínicos 
identificados na busca bibliográfica.  
	 Esta revisão empregou, na estraté-
gia de busca por estudos, as palavras-cha-
ve recomendadas por cada base de dados. 
A localização dos ensaios foi realizada nas 
seguintes bases de dados eletrônicas: The 
Cochrane Library e seus registros de en-
saios clínicos controlados e aleatorizados; 
MEDLINE (via PubMed); EMBASE; LI-
LACS; CINAHL; SCISHEARCH; PEDro 
e em sites e bibliotecas on-line relaciona-
dos ao campo médico. Não houve restri-
ção, durante a busca, em relação ao idioma 
em que os estudos foram publicados e à 
data de publicação. Para a pesquisa eletrô-
nica, foram utilizados termos relacionados 
com o tipo de estudo, participantes e inter-
venção pretendidos por esta revisão. 
	 Nas bases de dados que permi-
tiam o emprego de palavras-chave, foram 
utilizados de forma isolada e combinada 
(utilizando and) os seguintes descritores: 
“randomized control trial”; “stress urina-
ry incontinence”; “electrical stimulation”; 
“pelvic floor”; “ensaios clínicos aleató-
rios”; “incontinência urinária de esforço”; 
“assoalho pélvico”; “eletroestimulação 
endo e/ou transvaginal”. 
	 Os estudos foram identificados 
também por meio de busca manual em re-
vistas e periódicos; e contato com especia-
listas para verificar possíveis estudos que 
estão em andamento ou estudos relevantes. 
Cabe ressaltar que as citações e referências 
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bibliográficas dos artigos primários foram 
examinadas manualmente.
	 A data da busca mais recente de 
ensaios clínicos aleatorizados ocorreu em 
setembro de 2010. 
	 A seleção dos estudos foi realizada 
independentemente pelos revisores. Poste-
riormente foi realizado avaliação da quali-
dade metodológica dos estudos incluídos. 
Para reduzir ao máximo a possibilidade de 
vieses nos estudos incluídos nesta revisão, 
foram utilizados dois instrumentos: o pri-
meiro foi a escala de qualidade de ensaios 
clínicos PEDro12-16. Essa escala apresenta 
uma pontuação total de 10 pontos, sendo 
que escores ≥5 são considerados de alta 
qualidade13. 
	 Outro instrumento de avaliação 
metodológica foi um checklist desenvolvi-
do pelo grupo CONSORT17 – Consolida-
ted Standards of Reporting Trials. Este ins-
trumento avalia qualitativamente as etapas 
de desenvolvimento de um ensaio clínico. 
Os desfechos clínicos estudados foram: 
Força de contração da musculatura peri-
neal: verificada por um perineômetro (cm 
de H2O) ou por toque bidigital utilizando 
a escala de Oxford para a graduação desta 
força, cujos valores podem variar de 0 a 15 
pontos; Número de perdas urinárias: veri-
ficadas durante mudanças súbitas de pres-
são intra-abdominal ocorridas durante 1 e/
ou 7 dias; Pad-test ou teste do absorvente: 
teste que quantifica as perdas urinárias em 
gramas, através de um absorvente; Análise 
da qualidade de vida: verificada através de 
um questionário de qualidade de vida (I-
QoL); Melhora subjetiva; Satisfação com 
tratamento recebido; Cura subjetiva; Fre-
quência urinária; Número de absorventes 
usados durante uma semana; Volume re-
sidual; Capacidade cistométrica máxima. 
Foi definido pelos autores que esses des-
fechos clínicos seriam os analisados, pois 
foram empregados em dois ou mais estu-
dos incluídos, o que permitiria realizar a 

comparação entre eles. 

	
Resultados

	 A busca dos artigos científicos re-
sultou em 172 publicações. Os estudos que 
preencheram os critérios de inclusão desta 
revisão foram selecionados (n=22), os que 
não obedeceram a estes critérios foram 
excluídos (n=150). Em seguida, os estu-
dos foram obtidos e seus textos comple-
tamente analisados, dos quais nove foram 
incluídos. Todos os estudos que seguiram 
para a análise da qualidade metodológica 
apresentaram homogeneidade em suas ca-
racterísticas principais, tais como: tipo de 
participantes, tipo de intervenção e tipo de 
estudo.
	 Na análise da qualidade meto-
dológica dos estudos incluídos, somente 
um deles foi excluído18. Todos os estudos 
também foram submetidos ao checklist do 
grupo CONSORT. Dos oito estudos inclu-
ídos, quatro são estudos comparativos que 
utilizaram modalidades terapêuticas tais 
como os cones vaginais e/ou exercícios 
pélvicos, em comparação com os que usa-
ram a EEEV. Os demais ensaios clínicos 
aplicaram, como intervenção primária, a 
EEEV em relação a um grupo placebo e/
ou controle. 
	 Dos ensaios clínicos aleatórios in-
cluídos nesta revisão, cinco estudos men-
suraram a quantidade de urina perdida pelo 
paciente com IUE. Para a realização desse 
teste, o volume de líquido dentro da bexiga 
deve ser padronizado. Dois estudos – Bo8 
e Castro19 – empregaram 200 ml de água 
destilada no interior da bexiga e três en-
saios – Santos et al.20, Jeyasselen4 e Sand 
et al.26 – aplicaram 250ml.
	 Nos estudos que utilizaram o vo-
lume padronizado de 200ml para a realiza-
ção do pad-test, foi encontrado um total de 
52 mulheres que utilizaram a EEEV. Bo8 
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estudou um grupo de 25 mulheres antes 
da realização do tratamento com a EEEV 
e verificou uma média de 56g de perda de 
urina no pad-test. Depois de realizar o tra-
tamento, esta média passou para 7,4g no 
mesmo grupo estudado. Castro19 pesqui-
sou 27 pacientes e encontrou uma média 
de perda de urina de 37g, com um desvio 
padrão (DP) de 28, antes do tratamento. 
Terminado o período da terapia, a média 
do grupo baixou para 9,1g, com um desvio 
padrão de 14,6. Nos dois estudos, houve 
uma diminuição muito significativa da 
quantidade média de urina perdida.
	 Naqueles que empregaram 250ml 
– Sand et al.26, Santos et al.20 e Jeyasse-
len25 – o número total de pacientes que 
utilizou a EEEV foi de 64 mulheres. No 
ensaio de Sand et al.26, a média antes do 
tratamento foi de 6,2g, com um desvio pa-
drão de 1,08 e, depois, a média se reduziu 
para 4,1g e o desvio padrão para 0,9. Outro 
estudo que verificou uma redução signifi-
cativa na quantidade de perda urinária foi 
o ensaio realizado por Santos et al.20, que 
analisaram 24 pacientes: a média pré-tra-
tamento foi de 37g e o DP, 28. Depois da 
terapia, esses valores baixaram para 9,1g e 
14,7 respectivamente. Corroborando esses 
achados, Jeyasselen25 verificou que a quan-
tidade de urina perdida em um grupo de 12 
mulheres apresentou um valor da mediana 
que variou de 4,6g antes para 0,1g depois 
do tratamento.
	 As perdas de urina foram mensu-
radas através de anotações que as pacien-
tes faziam em um documento denominado 
“diário miccional” (DM), que possibilitou 
colher informações da ocorrência desses 
eventos de 1 a 7 dias. Quatro estudos utili-
zaram o DM de sete dias – Santos et al.20, 
Castro19, Sand et al.26 e Jeyasselen25.
	 Bo8 pesquisou este desfecho clíni-
co por três dias consecutivos e um DM de 
24 horas foi aplicado em três outros estu-
dos – Luber24, Smith21 e Sand et al.26. 

	 Luber24 verificou por um DM de 
24 horas uma pequena variação da media-
na no grupo que utilizou a EEEV, de 2,8ml 
antes para 2,4ml depois do tratamento. Já 
Smith26 viu sua média ser reduzida a mais 
da metade do valor encontrado antes da te-
rapêutica, de 3,0 para 1,4. Resultando se-
melhante foi encontrado por Sand et al.26, 
que apresentaram redução da média de 3,1 
antes do tratamento e um DP de 0,65 para 
1,8 e 0,43 depois da intervenção.
	 O único ensaio que avaliou este 
desfecho durante três dias foi o de Bo8, que 
também verificou uma redução do núme-
ro de perdas urinárias, pois inicialmente o 
grupo de mulheres com IUE apresentava 
uma média de 2,3 e após utilizar EEEV, 
esse valor baixou para 0,7.
	 Dentre os estudos que avaliaram 
o DM de sete dias, foi identificada uma 
redução importante na média das perdas 
urinárias encontradas por Santos et al.20, 
que estudaram 24 pacientes que apresenta-
ram inicialmente uma média de 12,4 e um 
DP de 12; depois do tratamento, a média 
passou a ser de 2,3 e o DP, 5,5. Castro19 
analisou 27 mulheres e achou as mesmas 
medidas encontradas por Santos20. 
	 Sand et al.26 também encontraram 
redução deste desfecho após o tratamento 
com a EEEV: a média inicial era de 14,2 
e o DP, 2,8, e depois da terapia passaram 
para 10 e 2,45 respectivamente. Jeyas-
selen25 estudou 12 mulheres e encontrou 
similaridade com os achados anteriores, 
verificando uma redução deste desfecho, 
pois encontrou uma mediana de 2 e, após o 
tratamento, este valor passou a ser -2.
	 A graduação da força muscular foi 
pesquisada por quatro estudos incluídos. 
Dois ensaios – Sand et al.26 e Bo8 – men-
suraram esta força por meio de um perine-
ômetro, um ensaio utilizou toque bidigital 
aplicando a escala de Oxford19 e o outro 
utilizou estas duas modalidades de mensu-
ração25.
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	 Bo8, em seu ensaio que contem-
plou 25 pacientes, verificou que a média 
da força muscular dos MAP verificada por 
meio de um perineômetro foi de 14,8cm de 
H2O e após a realização do tratamento, a 
média subiu para 18,6cm de H2O.
	 O aumento da força muscular tam-
bém foi verificado por Sand et al.26: em 
um grupo de 28 mulheres que apresentou 
em média uma força muscular perineal de 
14,41cm de H2O e um DP de 2,65 antes do 
tratamento, passou para 20,67 e o DP, 3,47. 
	 Outro estudo que verificou um au-
mento da força de contração perineal foi 
Jeyaseelan25, que observou um aumento 
de 20,09cm de H2O para 23,10 no valor da 
média após a terapia com EEEV (Gráf.5). 
Nesse estudo, também foi utilizada outra 
modalidade de mensuração da força mus-
cular, realizada através do toque bidigital, 
no qual se gradua a força de contração pe-
rineal através da escala de Oxford. Este 
critério também confirmou o aumento da 
força muscular, pois a média inicial passou 
de 8 para 12 pontos depois do tratamento.
	 Um segundo estudo também apli-
cou a escala de Oxford19. Foram analisadas 
27 mulheres com IUE que apresentaram 
uma média de 2 e um DP de 0,8 antes do 
tratamento. Após a utilização da EEEV, os 
valores passaram para 2,9 e 1 respectiva-
mente.
	 Dois estudos avaliaram a quanti-
dade de absorventes usados pela paciente 
durante uma semana – Sand et al.26 e Smi-
th26. O primeiro analisou um grupo de 28 
pacientes tratadas com EEEV e percebeu 
uma diminuição da quantidade de absor-
ventes usados por semana. Esta redução 
passou de 6,2 e um DP de 1,08 para 4,1 
e 0,90, respectivamente. Outro estudo que 
avaliou este desfecho foi o de Smith26, que 
encontrou uma redução nestes valores ain-
da maior. O valor médio passou de 8,2 para 
4,0 absorventes usados por semana.
	 A análise do volume residual foi 

realizada por dois estudos. Por meio da in-
trodução de uma sonda uretral após uma 
micção voluntária, verificou-se o volume 
de urina residual pós-miccional; Luber24 
verificou que melhorou a capacidade de 
armazenamento de urina pelas pacientes, 
pois a mediana aumentou de 18ml para 23. 
O aumento do volume residual também foi 
observado por Sand et al.26: em seu ensaio, 
o valor da média encontrada antes do tra-
tamento com EEEV passou de 13,5ml para 
23,8 .
	 A capacidade máxima de armaze-
namento de urina sem episódios de perdas 
urinárias foi analisada por dois ensaios 
por meio da cistometria – Sand et al.26 e 
Luber24. O primeiro constatou um peque-
no aumento na média apresentada pelo 
grupo analisado, de 487,6ml para 494,6ml 
depois da terapia. Os valores encontrados 
por Luber24 confirmam um pequeno au-
mento da capacidade de armazenamento 
de urina, pois este encontrou uma mediana 
de 421ml antes do tratamento, que depois 
passou para 470ml.
	 Dois estudos – Santos et al.20 e 
Castro19 – avaliaram a qualidade de vida 
das pacientes através de um questionário 
chamado I-Qol e ambos constataram um 
aumento significativo na qualidade de vi-
das dessas pacientes. Os valores médios 
verificados por Santos et al.20 passaram de 
51,5 para 84,3, e Castro19 observou um au-
mento médio de 55,5 para 83,4.
	 A satisfação com o tratamento 
recebido foi analisada por dois estudos. 
Santos et al.20 detectaram 14 mulheres 
satisfeitas, em um total de 24 (58,3%). 
Já em Castro19, de 27 participantes, 15 se 
encontravam satisfeitas com o tratamento 
(55,5%).
	 Dois ensaios clínicos verificaram 
a melhora na condição acarretada pela 
IUE, segundo as próprias pacientes. Lu-
ber24 encontrou três mulheres que relata-
ram melhora das 20 tratadas com EEEV. 
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Já Smith26 detectou quatro em um total de 
nove pacientes .
	 A cura subjetiva ou não da sinto-
matologia provocada pela IUE foi anali-
sada por dois estudos – Smith26 e Luber24. 
O primeiro observou nove mulheres, das 
quais somente duas relataram estar cura-
das. O segundo ensaio encontrou um rela-
to ainda pior, pois somente duas pacientes 
dentre as 20 estudadas relataram ter obtido 
cura com o tratamento da EEEV.
	 Dois estudos – Bo8 e Castro19 – 
compararam os resultados das três moda-
lidades terapêuticas pretendidas: cones va-
ginais, exercícios perineais e estimulação 
elétrica funcional endovaginal. 
	 No estudo de Bo8, foram randomi-
zadas 122 mulheres, que foram divididas 
em quatro grupos, que – após o tratamen-
to, excluindo as desistências – formaram 
o grupo controle, constituído por 30 mu-
lheres; o de exercícios pélvicos e o de 
EEEV contaram com 25 pacientes cada 
um; e o grupo dos cones vaginais possuía 
27 mulheres. A adesão ao tratamento ve-
rificado por Bo8 foi de 93% (DP=1,5%) 
para o grupo que realizou exercícios dos 
MAP, 75% (DP=2,8%) para a EEEV e 
78% (DP=4,4%) para os cones vaginais. A 
adesão ao treinamento muscular do asso-
alho pélvico foi significativamente maior 
do que aqueles que trataram com a esti-
mulação elétrica ou com os cones vaginais 
(p<0,001 e <0,002, respectivamente). A di-
ferença entre a EEEV e o grupo dos cones 
não foi significativa.
	 Algumas mudanças foram obser-
vadas por Bo8 após o tratamento, como a 
força muscular dos MAP. Não houve mu-
dança significativa da força muscular no 
grupo controle, mas alterações importan-
tes foram observadas após o tratamento 
nos demais grupos. Apenas o grupo que 
realizou exercícios perineais demonstrou 
melhora significativa quando comparado 
com o grupo controle (p<0,01). 

	 A mudança na força dos músculos 
do assoalho pélvico foi significativamen-
te maior (p=0,03) no grupo de exercícios 
dos MAP de 11,0cm H2O (IC95% - 7,7-
14,3) antes do tratamento, vs. 19,2cm H2O 
(IC95% - 15,3-23,1) após o tratamento, em 
comparação com a estimulação elétrica de 
14,8cm H2O (IC95% - 10,9-18,7) vs. para 
18,6cm H2O (IC95% - 13,3-23,9) e dos co-
nes vaginais de 11,8cm H2O (IC95% - 8,5-
15,1), contra 15,4cm H2O (IC95% - 11,1-
19,7). Não houve diferença nas alterações 
da força muscular perineal entre o grupo 
da EEEV e o dos cones vaginais (p=0,90). 
	 Bo8 também encontrou diferenças 
significativas nas alterações apresentadas 
entre o grupo dos exercícios do assoa-
lho pélvico e o grupo controle, de acordo 
com os resultados do pad-test (p=0,02) e 
os episódios de perdas urinárias em três 
dias (p<0,01). A diferença entre a EEEV 
e o grupo controle foi significativa para os 
episódios de perda de urina ocorridos em 
três dias (p=0,02). 
	 O grupo de exercícios do assoa-
lho pélvico melhorou significativamente 
mais do que o grupo de estimulação elétri-
ca medida pelo pad-test, de 30,2 g vs. 7,4 
g – diferença de 22,8 (IC95% -3,8 - 41,8) 
(p=0,02). O índice de perda de urina tam-
bém diminuiu (0,9 vs. 0,2) – uma diferença 
de 0,7 (IC95% - -0,4 a -1,0) (p<0,01), mais 
do que o grupo de cones vaginais, que 
apresentou uma redução da perda urinária 
de 30.2g vs. para 14,7g – uma diferença de 
-15,5 (-34,1 para 3,1) (p<0,01). Os episó-
dios de perdas urinárias em três dias foram 
1,2 menores vs. 0,8 maior – uma diferença 
de -2,0 (IC95% - -41,0 a 0,1) (p=0,03); e 
o índice de perdas de (0,9 vs. 0,3 menor) 
– diferença de -0,6 (IC95% - -0,9 a -0,3) 
(p<0,01). 
	 Não houve diferença significativa 
entre a EEEV e o grupo de cones vaginais 
em qualquer desfecho. Não houve altera-
ções significativas da pressão uretral máxi-
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ma ou na pressão máxima de fechamento 
uretral em qualquer grupo. 
	 A cura subjetiva foi relatada por 
uma mulher no grupo controle, 14 no 
grupo de exercícios pélvicos, três no de 
estimulação elétrica, e dois naqueles que 
trataram com os cones vaginais. Quando 
corrigida para valores iniciais, a mudança 
no grupo de exercícios do assoalho pélvi-
co foi significativamente maior do que nos 
outros grupos (p<0,001).
	 Segundo Bo8, a melhora subjetiva 
após a intervenção foi significativamente 
maior nas mulheres do grupo de exercí-
cios, pois estas relataram estar continen-
tes ou quase continentes (p>0,001) em 
comparação com as que se encontravam 
nos outros grupos. Catorze das 30 partici-
pantes do grupo controle optaram por uti-
lizar um coletor externo de urina. Quatro 
se sentiram completamente secas mesmo 
usando o protetor, e cinco se sentiram um 
pouco melhores. Três participantes do gru-
po controle e dois no grupo de estimulação 
elétrica se consideravam piores depois do 
tratamento.
	 Vinte e oito mulheres do grupo 
controle, quatro do grupo de exercícios 
do assoalho pélvico, 19 no grupo de esti-
mulação elétrica e 23 no grupo de cones 
vaginais queriam tratamento adicional, 
além daquele que tinham recebido. A di-
ferença entre os grupos foi significativa 
em favor dos exercícios do assoalho pélvi-
co (p<0,001). O único grupo que saiu um 
pouco mais fraco quando comparado com 
o grupo controle foi o de estimulação elé-
trica. 
	 A melhora no índice de atividade 
social, que é um instrumento que tende a 
avaliar aspectos da qualidade de vida, tam-
bém demonstrou ser significativamente 
maior no grupo dos exercícios pélvicos, 
quando comparados com a estimulação 
elétrica. 
	 Bo8 verificou também que não 

houve efeitos colaterais relatados para os 
exercícios do assoalho pélvico. Já no gru-
po de eletroestimulação, dois participan-
tes relataram sangramento e desconforto, 
e oito mulheres relataram problemas de 
motivação e dificuldades no uso do ele-
troestimulador. Destes participantes que 
utilizaram cones vaginais, uma se queixou 
de dor abdominal, duas de vaginite, um de 
sangramento e 14 relataram problemas de 
motivação e dificuldade em usar os cones.
	 Castro19, em seu ensaio, recrutou 
118 mulheres que foram divididas aleato-
riamente em quatro grupos, sendo que 17 
(14%) se retiraram do estudo, restando um 
total de 101 indivíduos que completaram a 
pesquisa. Isso resultou em 26 mulheres no 
grupo dos exercícios pélvicos, 27 no grupo 
de estimulação elétrica, 24 no grupo de co-
nes vaginais e 24 no grupo não tratado .
	 Os grupos de intervenção eram 
homogêneos e a adesão ao tratamento foi 
de 92% no grupo de exercícios pélvicos 
muscular, 91% no grupo de estimulação 
elétrica e 93% no grupo de cones vaginais 
após seis meses de tratamento. Um pad-
test negativo, ou seja, o absorvente ficou 
seco durante o exame com volume de be-
xiga padronizado (200ml) foi observado 
em 12 (46%) dos indivíduos no grupo de 
exercicios dos MAP, 13 (48%) no grupo de 
EEEV, 11 (46%) no grupo dos cones vagi-
nais e apenas 2 (8,0%) no grupo controle. 
	 Castro19 orientou as pacientes a re-
alizarem um tratamento ativo com o cone 
vaginal, no qual elas eram orientadas a rea-
lizar diversas atividades, como subir esca-
das, agachar, pular e caminhar com o cone 
de maior peso que conseguisse reter na va-
gina. Com isso, observou que as pacientes 
que usaram o tratamento ativo com o cone 
vaginal apresentaram redução significativa 
do peso do absorvente, quando comparado 
ao grupo controle (p=0,003). Houve um 
decréscimo significativo no peso do absor-
vente em todos os grupos.
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	 O mesmo autor19 também obser-
vou que não houve diferença significativa 
destas medidas entre as três técnicas de 
tratamento após seis meses e, passado esse 
período, o grupo que usou os cones de for-
ma ativa apresentou mudança significativa 
na qualidade de vida em comparação com 
o grupo controle (p=0,002). Esse ensaio 
detectou que a qualidade de vida aumen-
tou significativamente em 28,4% no grupo 
de exercícios pélvicos, 32,4% no grupo de 
EEEV e 30,3% no grupo dos cones vagi-
nais. Não houve modificação no grupo não 
tratado (-3,6%).
	 Quando comparamos os grupos de 
intervenção, nenhuma diferença significa-
tiva foi identificada e, analisando o diário 
miccional, as modalidades de tratamento 
tiveram uma redução nos episódios de in-
continência urinária de esforço em com-
paração com o grupo controle (p<0,001). 
Não houve diferença significativa entre os 
grupos de tratamento. 
	 Os testes de estresse para a in-
continência urodinâmica foram negativos 
na cistometria em 10 (38%), 11 (41%), 9 
(37%) e 3 (12%) dos indivíduos que se tra-
taram com os exercícios pélvicos, EEEV, 
cones vaginais e um grupo controle sem 
tratamento, respectivamente. 
	 A capacidade cistométrica máxi-
ma e o volume de urina residual foram ini-
cialmente normais em todos os critérios e 
não sofreram alterações significativas após 
o tratamento. As médias na fluxometria es-
tavam dentro da faixa normal em todos os 
aspectos antes e após o tratamento. 
	 Subjetivamente, 15 (58%), 15 
(55%), 13 (54%) e 5 (21%) das mulheres 
do grupo de exercíos dos MAP, EEEV, 
cone vaginal e um grupo controle, respec-
tivamente, alegaram estar satisfeitas e não 
manifestaram desejo de procurar um tra-
tamento diferente, após o período de seis 
meses.
	 Castro19 observou que não hou-

ve melhora significativa na mensuração 
da força muscular medida pela escala de 
Oxford no grupo controle, mas encontrou 
importante melhora após seis meses de 
tratamento nos grupos de intervenção. O 
aumento na força dos MAP foi signifcati-
vamente maior no grupo de exercícios dos 
MAP quando comparado com os que trata-
ram com EEEV e o grupo que utilizou os 
cones vaginais (p=0,002). Não houve dife-
rença significativa na força muscular entre 
a estimulação elétrica funcional endovagi-
nal, os cones vaginais e o grupo controle.
	 Santos et al.20 verificaram que to-
dos os grupos de intervenção analisados 
eram homogêneos em relação às variáveis 
primárias. Os desfechos que mediram o su-
cesso terapêutico foram o IQoL, o teste do 
absorvente (pad-test) e o diário miccional.
	 Nesse ensaio, foi observado au-
mento significativo na qualidade de vida 
medida pelo I-QoL nas pacientes tratadas 
com eletroestimulação funcional do asso-
alho pélvico (40,3 antes do tratamento vs. 
82,9 depois) e a terapia com os cones (47,7 
antes do tratamento vs. 84,1 depois). 
	 Quando foi realizada a análise en-
tre os grupos (EEEV vs. Controle), verifi-
cou-se que a melhora na qualidade de vida 
foi semelhante em ambos após o tratamen-
to (40,3 e 47,7 vs. 82,9 e 84,1, respectiva-
mente).
	 O pad-test demonstrou ser negati-
vo, ou seja, o absorvente ficou “seco” em 
12 (50%) e 10 (47%) das pacientes trata-
das com eletroestimulação e com os cones 
vaginais, respectivamente. Ocorreu dimi-
nuição significativa do peso do absorvente 
(em gramas) nos dois grupos, antes e após 
o término dos tratamentos (28,5g e 32g 
vs. 2,0g e 3,0g para grupo de EEEV e o 
grupo de cones vaginais, respectivamente) 
(p<0,0001). 
	 Entretanto, quando feita a compa-
ração entre os grupos, não se observaram 
diferenças entre os resultados das terapêu-
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ticas após quatro meses de tratamento.
	 No diário miccional de sete dias, 
foi possível perceber diminuição signifi-
cativa do número de episódios de perda 
de urina entre as pacientes tratadas com a 
eletroestimulação funcional do assoalho 
pélvico (média pré-tratamento de 12,4 ± 
12,0 e média pós-tratamento de 2,3 ± 5,5; 
p<0,0001) e a terapia com os cones vagi-
nais (média pré-tratamento de 11,6±4,4 
e média pós-tratamento de 1,5±1,7; 
p<0,0001). Os grupos tiveram resultados 
semelhantes após o tratamento empregado.
Na autoavaliação feita pelas pacientes, 
dentre as tratadas com a eletroestimulação, 
14 (58,3%) estavam satisfeitas ou muito 
satisfeitas, e apenas 10 (41,7%) não obser-
varam qualquer melhora. No grupo aloca-
do para a terapia com os cones vaginais, 
13 pacientes (61,9%) estavam satisfeitas, 
e apenas oito (38,1%) não referiram me-
lhora.
	 Dos estudos incluídos, o estudo 
de Smith (1996) foi o único que comparou 
exclusivamente a EEEV com os exercícios 
para o assoalho pélvico. O ensaio contem-
plou 56 pacientes, sendo 18 com inconti-
nência urinária de esforço e 38 que apre-
sentaram instabilidade do detrusor. Dos 
pacientes com IUE, nove foram tratados 
com exercícios perineais e os outros utili-
zaram a EEEV. 
	 Smith26 observou em seu estudo 
que, antes do tratamento, a média das per-
das urinária durante 24 horas foi de três 
(1-8) no grupo de EEEV e três (0-8) no 
grupo de exercícios dos MAP. Após a tera-
pia, esta média diminuiu para 1,4 (0-5) nos 
que usaram a eletroestimulação funcional 
endovaginal e 2,4 (0-6) naqueles que se 
trataram com os exercícios perineais. Ape-
sar da melhora de 66%, no entanto, quando 
comparados com os exercícios de fortale-
cimento dos MAP, os resultados não mos-
traram significância estatística.
	 Outra variável analisada foi a 

quantidade de absorventes usados por se-
mana. Constatou-se que o grupo de EEEV 
obteve uma média de 8,2 (1-14) e o gru-
po de exercícios pélvicos obteve 8 (2-14) 
antes do tratamento. Depois, estes valores 
passaram para 4 (0-10) e 5,4 (0-10), res-
pectivamente.
	 Nesse ensaio, a melhora subjeti-
va foi de 44% no grupo de exercícios dos 
MAP. Quatro pacientes apresentaram me-
lhora, incluindo um que foi considerado 
curado, e cinco não apresentaram melhora 
significativa. Já no grupo de exercícios dos 
nove pacientes analisados, apenas três re-
lataram melhora em sua condição.

Discussão

	 As mesmas dificuldades encontra-
das na aplicação da escala PEDro foram 
identificadas na utilização desse instrumen-
to ‘Para desfechos binários’, recomenda-se 
a apresentação de ambos os tamanhos de 
efeito absoluto e relativo, e nenhum dos 
estudos realizou tal recomendação. Mui-
tos dos critérios desse instrumento, como 
os supracitados, não foram realizados, ou 
apresentaram dificuldade para serem ana-
lisados. A comparação com outras revisões 
sistemáticas sobre os achados pelo CON-
SORT não foi possível, pois não foi iden-
tificada nenhuma revisão disponível, nas 
bases de dados eletrônicas pesquisadas, 
que tenha utilizado esse instrumento.
	 Entretanto, três estudos – Luber24, 
Jeyasselan25 e Smith26 – apresentaram em 
seus resultados medidas como a mediana 
e range, o que inviabilizou o agrupamen-
to dos resultados e a realização de análises 
mais profundas dos dados.
	 No estudo de Hay-Smith23, tam-
bém foi identificada esta dificuldade de 
análise dos dados referentes aos resulta-
dos dos ensaios. No geral, houve falta de 
consistência nas medidas dos resultados 

Rodrigo M.P. Dantas et al.



80    Revista Hospital Universitário Pedro Ernesto, UERJ

dos estudos incluídos. Os desfechos estu-
dados foram aqueles encontrados em mais 
de um ensaio, mas mesmo assim as dife-
rentes formas de mensuração e execução 
dos desfechos diferem entre alguns estu-
dos. A interpretação dos dados coletados 
foi dificultada por problemas na condução 
dos ensaios, como a falta de informações 
importantes tanto para a análise qualitativa 
quanto para a quantitativa.
	 Diversas formas de mensuração 
de um mesmo desfecho clínico foram ex-
postas, dificultando assim a combinação 
de seus resultados. Uma padronização des-
tes desfechos seria de suma importância na 
análise da efetividade de cada intervenção. 
O modo de mensuração dos desfechos ob-
jetivos, como a quantidade de urina perdi-
da, foi verificado por cinco ensaios, pelo 
pad-test ou teste do absorvente, porém os 
diferentes modos de condução desse tes-
te pelos diferentes estudos dificultaram o 
agrupamento e a comparação dos resulta-
dos. As mesmas dificuldades foram encon-
tradas por outros três estudos de revisão 
sistemática: Hunter (2007), Hay-Smith23 e 
Herbison22.
	 Os efeitos produzidos pelos co-
nes parecem ser similares aos produzidos 
pela EEEV, e esses achados corroboram os 
dados encontrados na revisão sistemática 
realizado por Herbison22. Os resultados en-
contrados nos grupos de intervenção que 
utilizaram os exercícios para o assoalho 
pélvico sugerem que esta modalidade de 
tratamento apresenta melhores resultados 
em relação aos que trataram com os cones 
vaginais e a eletroestimulação funcional 
endovaginal dos MAP – Castro19 e Bo8. 
Herbison22 verificou, através de uma meta-
análise de sete estudos, que os resultados 
dos tratamentos com os cones e com os 
exercícios perineais eram muito semelhan-
tes em vários desfechos clínicos analisa-
dos, mas em dois ensaios o grupo de exer-
cícios pélvicos reduziu significativamente 

o número de perdas urinárias diárias – Bo8 
e Cammu27 – e o número de mulheres que 
desejavam um tratamento adicional8. 
	 Uma padronização dos desfechos 
clínicos estudados pelos diferentes ensaios 
seria de suma importância na análise da 
efetividade de cada intervenção. A utili-
zação destas modalidades de tratamento 
conservador de forma sincronizada com 
a necessidade individual apresentada pe-
los pacientes pode ser o caminho para que 
possamos encontrar resultados mais efeti-
vos. Futuras pesquisas devem ser realiza-
das com o princípio da individualização 
do tratamento. Estudos devem ser direcio-
nados para verificar o impacto econômico 
ocasionado pelos diferentes tipos de incon-
tinência e um levantamento epidemiológi-
co em nível nacional seria muito relevante. 

Conclusão

	 Os achados deste estudo apontam 
que a estimulação elétrica funcional endo-
vaginal proporciona benefícios para as pa-
cientes com IUE. No entanto, os resultados 
produzidos pela EEEV foram semelhantes 
aos encontrados em pacientes que utiliza-
ram os cones vaginais. A intervenção que 
demonstrou resultados superiores a to-
das as modalidades pesquisadas foram os 
exercícios perineais. De fato, todas as for-
mas de tratamento conservador analisadas 
apresentaram resultados positivos. 
Os ensaios incluídos aplicaram as inter-
venções em pequenos grupos de mulheres, 
prejudicando o poder de generalização dos 
resultados. Os procedimentos de análise 
dos resultados primários e secundários 
não seguiram um critério metodológico 
que permitisse reunir esses dados para que 
uma análise com maior poder estatístico 
pudesse ser realizada. Desta forma, reco-
menda-se aos pesquisadores o seguinte: 
padronização da mensuração do efeito do 
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tratamento; verificação da suficiência do 
tamanho da amostra para responder a per-
gunta clínica; a apresentação dos dados de 
forma completa e clara; eleição de resulta-
dos primários homogêneos; a realização de 
análise econômica dos custos gerados pela 
IUE e dos tratamentos; o aprimoramento 
da condução metodológica dos ensaios; 
acompanhamento em longo prazo dos pa-
cientes que participaram desses ensaios 
para que se possa verificar o recrudesci-
mento dos sintomas ou a cura definitiva; 
verificação da satisfação das usuárias, para 
aumentar o conhecimento sobre as deci-
sões tomadas pela paciente quanto à pro-
cura de outras modalidades de tratamento; 
análise de custo relacionada a este tema. 
Tais abordagens são urgentemente neces-
sárias.
	 Por fim, a metodologia utilizada 
pelos ensaios clínicos pode ser orientada 
pelo CONSORT, pois este cheklist permite 
que os pesquisadores sigam cada uma de 
suas recomendações, evitando vieses que 
possam interferir em seus resultados.
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Abstract

This study aimed to verify, through a syste-
matic review of randomized clinical trials, 
if the endovaginal functional electrical 
stimulation provides or not benefits to pa-
tients with stress urinary incontinence, and 
show what kind of conservative treatment 
produces better results in the treatment of 
these women: endovaginal functional elec-
trical stimulation, vaginal cones or perine-
al exercises. To do so, we searched in ma-
jor scientific databases for studies that met 
the research question, type of intervention 
and type of selected participants. All the-
rapies surveyed showed improvement of 
symptoms of stress urinary incontinence; 
however, according to the outcome pa-
rameters, they showed differences in the 
comparative result. As for urinary leakage,
the pad-test and strength of the perine-
al muscles, the pelvic exercises achieved 
the best results. The electrical stimulation 
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therapy and transvaginal cone therapy sho-
wed similar results, no significant differen-
ce was found in any of the outcomes. Ac-
cording to the findings of this systematic 
review, we believe that treatment by elec-
trical stimulation is beneficial to patients 
with stress urinary incontinence. The pelvic

exercises have proven to be the therapy 
that more significantly reduces the symp-
toms caused by this condition. 

KEYWORDS: Randomized clinical trials; 
Stress urinary incontinence; Electrical sti-
mulation; Pelvic floor; Endovaginal elec-
trostimulation; Transvaginal.
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